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Acao de cobrancga - Despesas de condominio -
Ex-conjuges - Separagao - Bens transferidos aos
filhos - Formal de partilha - Auséncia de registro

em cartdrio de imoveis - Irrelevancia - Débitos

posteriores - Cobranga - Nao cabimento - Uso e
fruicdo findos - llegitimidade passiva - Nao ocor-
réncia - Auséncia de preparo - Assisténcia judi-
ciaria - Deferimento - Recurso provido em parte

Ementa: Acdo de cobranca. Despesas condominiais.
Transferéncia dos iméveis na separacdo. Formal de par-
tilha nao registrado. llegitimidade passiva dos ex-cén-
juges. Inocorréncia. Obrigacdo pelo pagamento de
débitos posteriores & separacéo. Inexisténcia. Pedido de
cobranca improcedente em parte.

- Conforme teoria da assercéo, a legitimidade ad
causam diz respeito & verificacdo da pertinéncia abstra-
ta com o direito material controvertido. Assim, se em
uma andlise preliminar do feito se verifica que o pedido
deduzido pelo autor deve ser dirigido ao réu em razédo
dos fatos e fundamentos deduzidos na inicial, hd a per-
tinéncia subjetiva com a lide. Nada impede que, even-
tualmente, se verifique que o direito alegado na inicial
ndo existia, o que implicard a extincdo do processo com
resolucdo do mérito, mais precisamente com a impro-
cedéncia do pedido do autor.

- As despesas condominiais devem ser pagas por aque-
le que faz uso ou se beneficia dos servicos prestados com
o escopo de proporcionar o bem-estar de todos que
usufruem do condominio. Nesse contexto, apés a sepa-
racdo dos ex-proprietdrios, com a transferéncia de pro-
priedade dos bens determinada na separacdo judicial,
ndo poderdo os ex-cdnjuges ser responsabilizados pelos
débitos posteriores, visto ndo mais possuir uso e fruicdo
sobre os bens.

- A formalidade do registro da partilha no Cartério de
Iméveis tem relevéncia para resguardar direito dos bene-



ficidrios da transferéncia do dominio na hipétese de o
transmitente alienar o bem a outra pessoa. Dessa
maneira, a auséncia do registro da partilha ndo tem o
condéo de atribuir a responsabilidade pelo pagamento
dos ex-cénjuges e ex-proprietdrios, uma vez que induvi-
doso que o imével ndo mais lhes pertence.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.542819-3/002 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: José Tavares
Ferreira, em causa prépria e outra - Apelado:
Condomfio do Edificio Maia - Relator: DES. ELPIDIO
DONIZETTI

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Elpidio Donizetti, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de junho de 2010. - Elpidio
Donizetti - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ELPIDIO DONIZETTI - Trata-se de apelacdo
inferposta & sentenca que, nos autos da acdo de
cobranca ajuizada por Condominio do Edificio Maia em
face de José Tavares Ferreira e Vanderlene de Fatima
Martins, julgou procedente o pedido inicial, para con-
denar os réus ao pagamento das taxas condominiais
descritas na inicial quanto as salas 207, 210 e 211.
Com relacéo & sala 214, todavia, condenou apenas o
réu José Tavares Ferreira.

Na sentenca (f. 110/116), o Juiz de primeiro grau
entendeu que a separacdo judicial dos réus, a qual cul-
minou na partilha dos bens do casal, incluindo as salas
207 e 211, ndo é capaz de elidir a obrigacdo de pagar
as taxas condominiais, uma vez que, inexistindo registro
dessa transferéncia, ndo tem ela efeito perante terceiros.

Quanto & sala 214, ao constatar que fora adquiri-
da depois da separacéo do casal apenas pelo réu José
Tavares Ferreira, o Juiz sentenciante houve por bem ape-
nas condend-lo ao pagamento das taxas condominiais
referentes a esse imével.

Ao final, condenou os réus ao pagamento das cus-
tas processuais e honordrios advocaticios, os quais fixou
em 15% do valor da condenacao.

Inconformados com a sentenca, os réus inferpuse-
ram apelacéo (f. 118/122), aduzindo, em suma, que:

a) fazem jus ao beneficio da assisténcia judicidria,
uma vez que ndo t8m como arcar com os dnus proces-
suais;

b) a propriedade dos iméveis dos quais se cobram
as taxas condominiais j& foi transferida aos filhos dos
réus quando eles se separaram, em 1992;

c) ainda que néo tenha sido a partilha registrada,
houve transferéncia de propriedade, motivo pelo qual os
réus ndo tém legitimidade para figurar no polo passivo
da demanda.

Requer, ao final, seja concedido o beneficio da
assisténcia judicidria e dado provimento & apelacao para
reformar a sentenca recorrida.

O autor, a seu tempo, apresentou contrarrazdes
(f. 1.166/1.171), nas quais alega que:

a) ausente o preparo recursal, deve ser reconheci-
da a desercao;

b) conforme certiddo acostada & inicial, séo os réus
proprietdrios das salas das quais se cobra a taxa condo-
minial, motivo pelo qual ndo hd que se falar em ilegiti-
midade passiva ad causam.

Arremata, requerendo a manutencéo da deciséo
de primeiro grau.

1 - Do juizo de admissibilidade recursal.

No caso dos autos, o Juiz de primeiro grau, néo
obstante ter este Tribunal concedido os beneficios da
assisténcia judicidria a ré Vanderlene de F&tima Martins,
condenou os réus ao pagamento das custas processuais
e honordrios advocaticios.

Inconformados, os réus (apelantes) interpuseram
apelacéo, requerendo a reforma da sentenca quanto ao
mérito e o deferimento do beneficio da assisténcia judi-
cidria, motivo pelo qual néo realizaram o preparo recur-
sal.

Intimados para comprovar que fazem jus a fal
benesse, apenas o réu José Tavares Ferreira se mani-
festou, acostando aos autos cépia da declaracéo de
imposto de renda do exercicio financeiro de 2009 e
comprovante de renda (f. 140/148-TJ).

Pois bem. Analisando detidamente esse documen-
to, conclui-se que o apelante ndo apresenta rendimentos
tributaveis, isto é, é isento do pagamento de tal tributo.

Segundo entendimento que adoto, as pessoas que,
em decorréncia de seus rendimentos - provenientes de
salérios ou de outras fontes -, estdo sujeitas ao paga-
mento de imposto de renda, situam-se na denominada
classe média. Tal segmento social, afora o imposto de
renda, sujeita-se ao pagamento de todas as espécies de
impostos, taxas e contribuicées. Ora, quem estd inserido
no limite de isencéo de tal tributo - como é o caso do
apelante - decerto que néo poderd ser compelido a arcar
com as custas processuais sem comprometer o sustento
préprio e de sua familia.

Quanto & ré Vanderlene de Fatima Martins, ainda
que tenha permanecido inerte, também faz jus ao bene-
ficio da assisténcia judicidria gratuita, conforme alhures
reconhecera este Tribunal. Afinal, conforme se vé dos
comprovantes e declaragéo de imposto de renda de

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010 | 203

©
=
o
B
(&)
=
@D
o
>
P
o
2
=
=]
)
'
(&)
=
-
-



f. 84/90, assim como o outro réu, ndo apresenta rendi-
mentos tributdveis.

Dessa maneira, defiro o pedido de assisténcia judi-
cidria formulado pelos apelantes, motivo pelo qual, pre-
sentes os demais pressupostos de admissibilidade, co-
nheco da apelacéo.

2 - Da alegacéo de ilegitimidade passiva.

O Juiz sentenciante rejeitou a preliminar de ilegi-
timidade passiva, ao fundamento de que, como o nome
dos apelantes consta do registro dos iméveis, sdo eles os
responsdveis pelo pagamento das taxas condominiais
cobradas.

Conforme teoria da assercéo, a legitimidade ad
causam diz respeito & verificacdo da pertinéncia abstrata
com o direito material controvertido. Assim, se em uma
andlise preliminar do feito se verifica que o pedido
deduzido pelo autor deve ser dirigido ao réu em razéo
dos fatos e fundamentos deduzidos na inicial, hd a per-
tinéncia subjetiva com a lide. Nada impede que, even-
tualmente, se verifique que o direito alegado na inicial
ndo existia, o que implicard a extingdo do processo com
resolucGo do mérito, mais precisamente com a impro-
cedéncia do pedido do autor.

No caso dos autos, pleiteia o autor (apelado) o
recebimento de encargos condominiais cujo pagamento
entende ser de responsabilidade dos apelantes.

Verifica-se, pois, que o autor pretende, em nome
préprio, direito préprio em face daquela cuja conduta se
reputa lesiva ao direito invocado. Dessarte, incontrover-
sa resta a pertinéncia subjetiva da apelante com a lide
deduzida no processo. Se hd ou nédo dever de pagar o
débito pleiteado, tal questdo repercutird no julgamento
de mérito, e como tal serd tratada.

Por tais razées, é de se rejeitar a preliminar de ile-
gitimidade passiva.

3 - Da responsabilidade pelo pagamento das taxas
condominiais.

Na sentenca, o Juiz de primeiro grau entendeu
que, conquanto tenham sido as salas 207 e 211 trans-
feridas aos filhos dos recorrentes por ocasido da sepa-
racdo do casal, como o formal de partilha néo fora le-
vado a registro, permanecendo o nome dos apelantes
como proprietdrios no registro, devem eles responder
pelos débitos cobrados pelo apelado. Ademais, salientou
que a sala 214 foi adquirida depois da separacéo, razéo
pela qual somente o apelante José Tavares Ferreira é res-
ponsdvel pelo pagamento.

Depreende-se dos autos que pretende o apelado o
recebimento das despesas condominiais das salas 207,
210, 211 e 214 vencidas entre junho de 2006 e maio
de 2007.

Analisando a documentacéo acostada aos autos,
verifica-se que os valores pleiteados se referem a perio-
do posterior & separacdo dos apelantes, momento esse
que, segundo os réus, a propriedade de todas as salas
foi transferida aos seus filhos.
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Antes de adentrar a discussGo do mérito propria-
mente dito, cumpre destacar que, conforme reconhecido
na sentenca, e ndo impugnado nas razdes recursais, os
apelantes ndo contestam mais a existéncia da divida,
apenas negam a responsabilidade quanto a ela.

A questd@o a ser dirimida neste grau recursal cinge-
se, entdo, a analisar se os apelantes devem ou ndo
responder pelas despesas condominiais.

Compulsando os autos, verifica-se que os
apelantes foram casados no regime de comunhdo uni-
versal de bens, tendo se separado em 1°.04.1992, con-
forme se depreende da cépia da sentenca prolatada nos
autos da separacdo judicial do antigo casal (f. 37).

Conforme acordo firmado entre os apelantes &
época da separacdo e homologado na mencionada
decis@o de f. 37, a salas 207 e 211 iriam ser transferidas
a seus filhos. Todavia, o que se percebe é que, ndo
obstante essa disposicdo, o registro desses iméveis per-
maneceu inalterado, conforme certidées de f. 10 e 12.

Nao se olvida que o proprietério do imével é obri-
gado a partilhar as despesas de condominio, nos termos
do art. 12 da Lei 4.591/64, que assim dispoe:

Art. 12. Cada conddmino concorrerd nas despesas do con-
dominio, recolhendo, nos prazos previstos na Convencéo, a
quota-parte que lhe couber em rateio.

Todavia, dada a natureza da taxa condominial,
entende-se que tal dispositivo legal se aplica apenas
aqueles que gozam de todas as faculdades inerentes ao
dominio.

Isso porque as despesas condominiais devem ser
pagas por aquele que faz uso ou se beneficia dos
servicos prestados com o escopo de proporcionar o bem
de todos do condominio. Nesse contexto, com a sepa-
racGo dos apelantes devidamente homologada, por
meio da qual restou estabelecida a transferéncia da pro-
priedade das salas 207 e 211, ainda que néo tenha sido
procedido o registro do formal de partilha, os apelantes
ndo poderdo ser responsabilizados pelo débito pleiteado
nos autos, com relacdo a esses imdveis, visto ndo mais
possuir uso e fruicdo sobre os bens. Nesse sentido:

Apelagdo civel - Acéo de cobranca - Despesas de con-
dominio - Responsabilidade pelo pagamento - Transferéncia
do imével em partilha de bens homologada no bojo do
processo de divércio - Falta de registro no cartério de
iméveis - Irrelevancia - Voto vencido. - Homologada a parti-
lha dos bens no bojo do processo de divércio, por via da
qual a posse e a propriedade do imével passaram a ser
exclusivas do cénjuge-virago e tendo o condominio ciéncia
de tal fato, ndo hd como imputar ao conjuge-vardo respon-
sabilidade pelos débitos condominiais posteriores & homolo-
gacdo da partilha, ainda que nédo tenha sido registrada na
matricula do imével. Recurso ndo provido (TIMG, 10°
Cémara Civel, Rel. Marcos Lincoln, 1.0024.06.207300-
2/001, DJe de 27.01.2009).



Civil - Acéo de cobranca - Taxas condominiais - Separacéo
judicial - Formal de partilha homologado - Falta de registro
- Irrelevéncia - llegitimidade passiva - Onus sucumbenciais -
Principio da causalidade - Sentenca mantida. - Uma vez
homologado o acordo de separacéo judicial, por via do qual
o imével passou a ser de propriedade exclusiva do ex-mari-
do da ré e tendo esta comunicado o fato ao condominio,
ilegitima é a sua presenca no polo passivo da acgéo de
cobranca das taxas condominiais. [...] (TAMG - 3¢ Cémara
Civel - Apelacéo Civel n° 2.0000.00.366200-8 - Rel. Juiz
Mauricio Barros - j. em 20.11.2002 - p. em 30.11.2002).

Na verdade, a formalidade do registro da partilha
no Cartério de Iméveis tem relevancia para resguardar
direito dos beneficidrios da transferéncia do dominio na
hipétese de o transmitente alienar o bem a outra pessoa.
No caso dos autos, portanto, a auséncia do registro da
partilha néo tem o condédo de atribuir a responsabilida-
de pelo pagamento das taxas condominiais aos
apelantes, uma vez que induvidoso que o imével nédo
mais lhes pertence.

Assim, como ocorre nas hipéteses de promessa de
compra e venda néo registrada - a respeito das quais @
existe consolidada jurisprudéncia no sentido de que o
promitente comprador é quem deve ser responsabilizado
pelas taxas condominiais depois de firmado o contrato -
, no caso dos autos, quem deveria responder pelas
despesas cobradas, desde a data da sentenca que
homologou a separacéo e partilha dos bens, com
relacdo as salas 207 e 211, seriam os filhos dos
apelantes.

Dessa maneira, com relacdo as salas 207 e 211,
deve-se dar provimento & apelacéo, para afastar da con-
denacéo dos apelantes o pagamento do débito descrito
na inicial a elas referentes.

Quanto & sala 214, conforme bem asseverou o
Juiz sentenciante, somente o apelante José Tavares
Ferreira é responsével pelas taxas condominiais
cobradas. Isso porque, consoante se depreende da cer-
tiddo de . 11, esse imével foi adquirido exclusivamente
por José e em data posterior & separagéo do casal
(escritura publica de compra e venda firmada em
15.10.1992 e registrada em 03.03.1993). Assim, deve-
se manter a senfenca recorrida nesse ponto.

Com relagéo a sala 210, contudo, a responsabili-
dade pelas taxas condominiais é de ambos os apelantes.
Ora, ainda que tenha a transferéncia de propriedade da
sala 210 sido exaurida (com seu registro) em
04.09.1992, data posterior & separacdo do casal
(1°.04.1992), presume-se que ambos os apelantes séo
os proprietérios. Afinal, a escritura de compra e venda foi
firmada em 16.08.1991, ou seja, durante a vigéncia do
casamento. Nesse sentido:

Partilha de bens - Comunhéo universal de bens - Imével
adquirido pelo cénjuge-virago na consténcia do casamento

- Auséncia de registro no cértério de iméveis - Irrelevéncia -
Partilha mantida - Ordem de avaliacdo e praceamento do
bem imével - Excluséo. - 1. O imével adquirido pelo cén-
juge-virago na consténcia da unido conjugal passa a inte-
grar o patriménio do casal e estd sujeito a partilha em caso
de separacdo judicial ou divércio, sendo irrelevante que a
escritura ndo tenha sido registrada. - 2. Afasta-se da sen-
tenca a ordem de avaliacdo e praceamento do bem imével
partilhavel, por ndo constar do pedido (TAMG. 3% Céamara
Civel. Apelacgo Civel n® 1.0024.05.894153-5/001, Rel.
Teresa Cristina da Cunha Peixoto, DJ de 18.06.2003).

Dessarte, considerando-se que a sala foi adquirida
durante a vigéncia do casamento dos apelantes em
regime de comunhdo total de bens e ndo tenha sido
objeto de partilha de bens no momento da separacéo do
casal, ambos sdo proprietdrios e devem, portanto,
responder pelas taxas condominiais.

A guisa de conclusdo, demonstrado que os
apelantes ndo sdo mais responsdveis pelo pagamento
das taxas condominiais das salas 207 e 211, mesmo que
ndo se tenha procedido ao registro do formal de partilha,
deve-se dar parcial provimento & apelacéo para decotar
da sentenca a condenacéo dos recorrentes ao paga-
mento das verbas condominiais atinentes a tais iméveis,
mantendo, por outro lado, o que fixado pelo Magistrado
sentenciante quanto as salas 210 e 214.

4 - Concluséo.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade
passiva e, no mérito, dou parcial provimento & apelacédo
para reformar a sentenca e, por via de consequéncia, jul-
gar improcedente o pedido inicial quanto &s taxas con-
dominiais referentes as salas 207 e 211, mantendo, por
outro lado, o que restou decidido no juizo de origem
com relacdo &s salas 210 e 214.

Condeno o apelado ao pagamento de 50% das
custas recusais, arcando os apelantes com os 50 %
remanescentes, ressalvando-se a inexigibilidade de tais
parcelas, porquanto beneficidrios da assisténcia judi-
cidria.

Arcard o apelado com 20% dos 6nus de sucum-
béncia (custas processuais de primeira instdncia e hono-
rarios advocaticios), conforme fixado na sentenca,
devendo os apelantes ser responsabilizados pelos 80%
remanescentes, ressalvando-se a inexigibilidade de tais
parcelas, porquanto beneficidrios da assisténcia judi-
cidria.

Vo’rororrj de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FABIO MAIA VIANI e ARNALDO MACIEL.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.
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